
 

                         

 

 

 

Ata da Quadragésima Quinta Sessão Ordinária do 

Primeiro Período Legislativo da Câmara Municipal 

de Cabo Frio, realizada no dia 09(nove) de agosto 

do ano de 2018(dois mil e dezoito).--------------------- 

 Às dezoito horas do dia 09(nove) de agosto do ano de 2018(dois mil e dezoito) sob a 

Presidência em exercício do Vereador Achiles Almeida Barreto Neto Jefferson Vidal 

Pinheiro e com a ocupação da Primeira Secretaria pelo Vereador, Luis Geraldo Simas 

de Azevedo, reuniu-se Ordinariamente a Câmara Municipal de Cabo Frio. Além desses, 

responderam a chamada regimental os seguintes Vereadores: Adeir Novaes, Alexandra 

dos Santos Codeço, Edilan Ferreira Rodrigues, Guilherme Aarão Quintas Moreira, 

Jefferson Vidal Pinheiro, Leticia dos Santos Jotta, Miguel Fornaciari Alencar, Oséias 

Rodrigues Couto, Rafael Peçanha de Moura e Silvio David Pio Oliveira. Havendo 

número regimental, o Senhor Presidente declarou aberta a 128ª (CENTÉSIMA 

VIGÉSIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 15ª (DÉCIMA QUINTA) LEGISLATURA (2017 

- 2020) - 29ª PERÍODO (01/01/2017 À 31/12/2018) DE 9 DE AGOSTO DE 2018. 

Cumprido o rito regimental, o Senhor Presidente solicitou ao Senhor Primeiro 

Secretário a leitura do Expediente que constou do seguinte: EM CONFORMIDADE 

COM O ART. 71, ITEM 1 DO REGIMENTO INTERNO: LEITURA E APRECIAÇÃO DA ATA: 

07/08/2018; EMENDA: 0003/2018 - RAFAEL PEÇANHA DE MOURA, DISPÕE SOBRE 

EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI N° 143/2018; PROJETO DE LEI: 0071/2018 - 

MIGUEL FORNACIARI ALENCAR, DISPÕE SOBRE NORMAS DE SEGURANÇA, 

MANUTENÇÃO E FISCALIZAÇÃO EM BRINQUEDOS DE PARQUES INFANTIS 

LOCALIZADOS EM ÁREAS DE USO COLETIVO PÚBLICO OU PRIVADOS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS; PROJETO DE LEI: 0141/2018 - VANDERLEI RODRIGUES BENTO NETO, 

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA MUNICIPAL DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE CABO FRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS; PROJETO DE 

LEI: 0142/2018 - VANDERLEI RODRIGUES BENTO NETO, DETERMINA A CRIAÇÃO DO 

PROGRAMA VISÃO ADEQUADA E DISTRIBUIÇÃO DE ÓCULOS AOS ESTUDANTES DE 

ESCOLAS MUNICIPAIS DE CABO FRIO; PROJETO DE LEI: 0151/2018 - ALEXANDRA DOS 

SANTOS CODEÇO, DISPÕE SOBRE INSTITUIR O PROGRAMA OCEANO SEM LIXO NO 

MUNICÍPIO DE CABO FRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS; PROJETO DE LEI: 0154/2018 - 

JEFFERSON VIDAL PINHEIRO, TORNA OBRIGATÓRIO NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL O CUMPRIMENTO DO ARTIGO 93, INCISO I, II, II, E IV DA LEI FEDERAL Nº 

8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991; INDICAÇÃO: 0031/2018 - OSÉIAS RODRIGUES 

COUTO, SOLICITA AO EXMº SENHOR PREFEITO QUE TOME AS MEDIDAS NECESSÁRIAS 

A FIM DE CRIAR UMA SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA NO MUNICÍPIO; 
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INDICAÇÃO: 0111/2018 - LETÍCIA DOS SANTOS JOTTA, SOLICITA AO EXMº SENHOR 

PREFEITO REPARO DO BURACO NA RUA CARLOS MENDES, NO BAIRRO JARDIM 

CAIÇARA; INDICAÇÃO: 0254/2018 - SILVIO DAVID PIO OLIVEIRA, SOLICITA AO EXMº 

SENHOR PREFEITO A IMPLEMENTAR A   INFRAESTUTURA   PARA   O TRÂNSITO DE 

BICICLETAS   E   INTRODUZIR    CRITÉRIOS    DE    PLANEJAMENTO    PARA 

IMPLANTAÇÃO  DE  CICLOVIAS OU  CICLOFAIXAS  NOS  TRECHOS  DE  RODOVIAS  EM  

ZONAS URBANIZADAS,  NAS  VIAS  PÚBLICAS,  NOS  PARQUES  E  EM  OUTROS  

ESPAÇOS  NATURAIS  A SEMPRE CONSTRUÍDOS NO MUNICÍPIO DE CABO FRIO, E DA 

OUTRAS PROVIDENCIAS; INDICAÇÃO: 0256/2018 - SILVIO DAVID PIO OLIVEIRA, 

SOLICITA  AO  EXMº    SR.  PREFEITO  A  CRIAÇÃO  DE  ÁREAS  DE  CONVIVÊNCIA  PARA  

SUA POPULAÇÃO, OS CHAMADOS PARKLETS, NO MUNICÍPIO DE CABO FRIO; 

INDICAÇÃO: 0257/2018 - RODOLFO AGUIAR DE FARIA, SOLICITA AO EXMO. SR. 

PREFEITO À REFORMA, TROCA DE MANILHAS E COLOCAÇÃO DAS TAMPAS  DOS  

BUEIROS  DAS  RUAS  DOS  BAIRROS  MANOEL  CORRÊA,  CÉLULA  MATER  E JARDIM 

NAUTILUS; INDICAÇÃO: 0258/2018 - VINÍCIUS CAETANO CORRÊA, SOLICITA  AO  

EXMO  SR.  PREFEITO  A  CRIAÇÃO  DA  SUPERINTENDÊNCIA  DE  POLÍTICAS PÚBLICAS 

DE INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, NA REFORMA ADMINISTRATIVA QUE 

SERÁ IMPLEMENTADA; INDICAÇÃO: 0259/2018 - RODOLFO AGUIAR DE FARIA, 

SOLICITA AO EXMO.  SR. PREFEITO A TROCA DO SEMÁFORO DA  AVENIDA LECI GOMES 

DA COSTA, COM AVENIDA AMÉRICA CENTRAL, NO BAIRRO SÃO CRISTÓVÃO. 

Terminada a leitura do Expediente, o Senhor Presidente franqueou a Tribuna aos 

oradores inscritos. Ocupou a Tribuna como Vereadora Alexandra Codeço, que 

inicialmente saudou a todos. Em seguida, comentou sobre o apoio que recebera nas 

redes sociais por ter abordado o tema sobre violência contra as mulheres. Disse que, 

era autora de outras proposições que visavam beneficiar as mulheres. Após, disse que 

havia projeto de lei tramitando na esfera federal, dispondo sobre a legalização do 

aborto, destacando que era contra, excetuando-se os casos já previstos em lei vigente. 

Disse que, era a favor da vida e mais, era a favor de incentivar as mulheres a fazerem 

planejamento familiar e a terem cuidado para não engravidar. Falou sobre a 

importância de que todos os ESFs de Cabo Frio pudessem atender as mulheres, com 

relação ao planejamento familiar. Continuando comentou sobre o Projeto de Lei, 

dispondo sobre a colocação de sacos ecológicos nas praias, destacando que aquela 

prática já era comum na cidade do Rio de Janeiro. Agradeceu a todos que a 

acompanhavam através das redes sociais, ressaltando que recebia muitas solicitações 

para sanar problemas de diversos bairros de Cabo Frio. Em seguida, sublinhou que 

reivindicações sobre pavimentações de rua, bueiros abertos e outras que 

constantemente recebia, se transformavam em oficio para os órgãos competentes. 

Após, comentou sobre a situação que ocorrera com sua assessora, que após sair de 

uma reunião na semana anterior caíra num bueiro aberto e se machucara. Agradeceu 

a atenção e todos, no que encerrou sua fala. A seguir, Em QUESTÃO DE ORDEM o 

Vereador Oséias Rodrigues Couto disse: ”Senhor Presidente Achilles Barreto, Nobres 



vereadores, eu coloquei esse ponto ai muito importante, pois, quando o senhor esteve 

lá na prefeitura do Segundo Distrito, como nosso prefeito interino, o senhor 

respondeu nossas Indicações e ficou muito bem explicada. E, há um diálogo do 

Executivo com o Legislativo. Quando nós colocamos Indicações aqui, nós pontuamos 

assuntos que nós lidamos no dia a dia com a população, com as pessoas que precisam 

de respostas. Então, a Indicação... é de suma importância nós termos a resposta dos 

nossos secretários, dos nossos coordenadores e superintendentes, para que nós 

possamos avançar quanto às políticas do município de Cabo Frio.” Após, o senhor 

presidente agradeceu as palavras do Vereador Oséias e disse que aquele tema seria 

colocado em pauta para que o atual prefeito pudesse estar cumprindo com tais 

respostas. Em seguida, o senhor presidente afirmou que o Vereador Silvio David Pio 

Oliveira fizera um substitutivo no Projeto de Regularização do trabalho dos ambulantes 

e dentro daquela discussão havia um item que falava sobre a necessidade da 

renovação dos boxes da Praça da Cidadania, mas, que o texto saíra com um equívoco, 

e dizia que NÂO havia necessidade de renovação. Disse que, apesar do mesmo já ter 

sido aprovado na Casa Legislativa, estaria discutindo com os Nobres Pares, no sentido 

de buscar a melhor maneira de solucionar aquela questão. Disse que, o Vereador Silvio 

David (Blau Blau) estava angustiado, mas, que o mesmo poderia acalmar seu coração. 

Fazendo uso da palavra, o Vereador Silvio David Pio Oliveira, agradeceu as palavras do 

senhor presidente e disse que se sentia honrado com a atitude do presidente da Casa 

Legislativa. Após, Como segundo orador inscrito, fez uso da Tribuna o Vereador Rafael 

Peçanha, que inicialmente disse que, talvez a melhor saída fosse a oficialização da Lei 

e após, fosse apresentado na Câmara um Projeto de Lei alterando o artigo, tudo feito 

dentro dos trâmites legais. Solidarizou-se com o Vereador Blau Blau e colocou-se a 

disposição do mesmo. Em seguida, disse que novamente as gratificações vigentes não 

foram cumpridas no último pagamento dos servidores municipais e fizera então um 

agendamento de uma reunião com as lideranças dos servidores públicos de Cabo Frio, 

no sentido de dirimir aquele problema. Disse que, o objetivo era fazer com que o 

próximo pagamento fosse feito de maneira correta, como rezava a lei.  Em aparte, o 

Vereador Jefferson Vidal afirmou que, o Vereador Rafael Peçanha sempre levantara 

aquela bandeira, mas, que a criação de uma comissão permanente de defesa do 

servidor, com a participação de todos os vereadores com interesse naquele tema 

poderia ser eficaz naquela questão, para que dali para frente fosse diferente. 

Retomando ao seu discurso, o Vereador Rafael Peçanha agradeceu o aparte e disse 

que estaria trabalhando na transformação da comissão de defesa do servidor público 

em uma comissão permanente, observando que no dia seguinte estaria deixando em 

todos os gabinetes o convite para a citada reunião e que também estaria tomando 

providências legais naquele sentido, já que por muito tempo vinha lutando por aquela 

causa. Agradeceu a atenção de todos, no que encerrou sua fala. Após, fez uso da 

Tribuna o Vereador Jefferson Vidal, que inicialmente saudou a presença dos 

representantes das associações de deficientes. Em seguida disse, que participara de 



uma reunião na APAE e aprendera muito. Disse que, estaria sempre empenhado 

naquela causa e que até mesmo passara a noite estudando a lei pertinente à questão 

dos deficientes. Reiterou que, a lei rezava que toda empresa pública deveria ter um 

percentual de funcionários deficientes, com isso, a Câmara seria a primeira a cumprir 

aquela prerrogativa e também a prefeitura seria obrigada a entrar naquela briga. A 

seguir, parabenizou a atuação da Vereadora Alexandra Codeço na luta em prol das 

mulheres, enfatizando que ele próprio fora autor de Indicação relativa a planejamento 

familiar no Segundo Distrito, no final do governo de Marquinho Mendes e pretendia 

que houvesse a continuidade no atual governo. Prosseguindo, comentou sobre casos 

de falta de medicamentos na UPA e até mesmo no hospital do Jardim Esperança, 

destacando que fora bem atendido pela administração de tais unidades de saúde, mas, 

que o problema da falta de medicamentos e insumos era inadmissível. Disse que, 

tentara falar com o Secretário de Saúde, mas que não obtivera retorno. Agradeceu a 

atenção de todos, no que encerrou sua fala. A seguir, ocupou a Tribuna como último 

orador inscrito, o Vereador Luis Geraldo Simas de Azevedo, que inicialmente saudou a 

todos. Em seguida, justificou sua ausência na última reunião da APAE citada por seus 

antecessores na Tribuna, em decorrência de que tivera compromissos que o 

impediram de estar presente. Disse que, havia diversas leis relativas a deficiências que 

não eram cumpridas pelo município, em virtude de serem desconhecidas e que a ideia 

da criação de uma cartilha era muito boa.  Após, aludindo ao discurso da Vereadora 

Alexandra Codeço com relação ao aborto, disse que também era radicalmente contra e 

enfatizou que no dia anterior houvera votação para a legalização do aborto na 

Argentina e o Senado negou. Disse que havia instituições, principalmente o STF, 

tentando agir em assuntos que a seu ver não era de sua alçada, visto que o STF não 

tinha competência para criar leis e sim julgá-las. Disse que por certo, o PSOL levara 

aquela demanda direto ao STF, em virtude de que o Congresso não poderia mudar a 

citada lei, em virtude de que o direito a vida era uma era uma cláusula Pétrea, que 

poderia ser mudada apenas por uma outra lei.  Observou que, em alguns países da 

Europa o aborto era legalizado, mas, que a questão no Brasil, que demorava muito 

para atender as demandas dos usuários do sistema de saúde, por certo, caso o aborto 

fosse legalizado, haveria abortos em mulheres com seis meses de gravidez ou mais. 

Assim, deixava sua indignação com o STF que era a maior instituição jurídica do país, 

que além daquela questão, julgara no dia anterior o aumento do próprio salário, 

passando de trinta e três mil para quarenta mil reais, o que geraria no país um  efeito 

cascata num total de cerca de três bilhões  e oitocentos milhões de reais, que faria 

uma grande diferença na vida das mulheres em seus planejamentos familiares, 

educacionais e orientações quanto ao seu corpo e seus cuidados. Disse que, a questão 

da legalização do aborto deveria ser resolvida pelo Congresso Nacional e como 

cláusula pétrea não poderia ser mudada. Disse que, acreditava em Deus e que Ele 

usava as mulheres que tinham a dádiva de gerar uma vida. E ainda, que acreditava que 

a mulher tinha direitos sobre o seu corpo, mas, que no caso tratava-se de outro corpo 



que, com sete semanas já tinha até mesmo seu sexo definido e no se fosse uma 

menina, já teria o órgão que geraria outra vida. Ao final, afirmou que deixava sua 

revolta e indignação e rezava a Deus para que o aborto não fosse aprovado, uma vez 

que todos os que eram a favor do aborto já haviam nascido. Agradeceu a atenção de 

todos, no que encerrou sua fala. Não havendo mais oradores inscritos para o uso da 

Tribuna, o Senhor Presidente conduziu os trabalhos para a Ordem do Dia. NESTA 

ETAPA, FOI APROVADO PARECER CONTRÁRIO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 

JUSTIÇA AO PROJETO DE LEI: 0112/2017. FOI APROVADO PARECER FAVORÁVEL DA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA AOS SEGUINTES PROJETOS: PROJETO DE LEI: 

0010/2017 E PROJETO DE LEI: 0081/2018, SENDO A SEGUIR ENCAMINHADOS PARA A 

COMISSÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS. FORAM ENCAMINHADOS PARA A COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA OS SEGUINTES PROJETOS: EMENDA ADITIVA: 0003/2018, 

PROJETO DE LEI: 0071, 0141, 0142, 0151 E 0154/2018. FORAM APROVADAS AS 

INDICAÇÕES: 0031, 0111, 0254, 0256 E 0257/2018. FORAM RETIRADAS PELA AUSÊNCIA 

DO AUTOR AS INDICAÇÕES: 0258/2018 E 0259/2018. Terminada a Ordem do Dia, o 

Senhor Presidente franqueou a Tribuna para a Explicação Pessoal. Não havendo 

oradores para o uso da Tribuna em Explicação Pessoal o Senhor Presidente encerrou a 

presente Sessão em nome de Deus.  E para constar, mandou que se lavrasse a 

presente Ata, que depois de lida, submetida à apreciação Plenária, Aprovada, será 

assinada para que produza seus efeitos legais. 

     

 


